
II

InPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EÇ .Át&C) -1::I ARTE , II

DECIIETO N9 46.237— DE 16 DE !JUNHO DE 1959

' ,ANO	 , , N* 3.02.	 CAPITAL FEDERAL	 TERÇA-FEIR4, 1 DE JUNHO DE 1971

•
MINISTÉRIO DA FAZENDA

IV	 Serio considera(ás "refinan-*
lávels as dividas de que trata o' item

desta Resolução, das quais sejam
lxleres:	 .
a) o Banca de-Brasil S. A. o de-
e.is bancos oficiais e privados que
eram em . -crédito rural toin oro-

atores . de' cacau;	 .
b) as entidades exportadoras de
-,cau e de Produtos derivados; .
Cl as Cdoperativas ,, de venda em
Muna de -cacau;
c/) as firnlaa e outras' entidades,nu
Moas que forneçam ou adquiram
•:os e serviços relacionados •coin
-eaUleultura. •
V — Excluem-se da atsistência C-
heira autorizada nesta REsolução;,
7) as dividas vincendas que dão
miltem de ' tefomas ou- novações:-
vidamente compffivada.s através de-
cumentação apresentada 'pelos de-
iores e respectivos credores-
i) os compromissos de pessoas • fia
as • ou jurídicas, que, embora , 'te-
!levitares, eaer-cata . a interidedia.

.a qualquer titulo, kentre prodit4
es e exportadores e Ui/astrais de
so. *dos -quais sejam -credores és-

,

tes últhhos, inclushre ais dIvid.asda-
ses intermediários entre si;
c) di .'Vidas de pessoas físicas ou

Jurídicas, em favor de _empresas nas
quais tenham Interesse/Is ou partici-
pem da administração. n

VI Terão prioridade • de refinan-
ciamento as dívidas em favor das en-
tidades meneionadas no-item IV; alí-
nea "c", desta Resolução, tendo em
vista as disposições do artigo 109, do
Decreto na 60.597, de 19 de abril de
1967, bem como as lastreadas por ga-
rantia .hipotecária de Iffloyels cacau-
eiras.	

.

VII — As dividas refitanciadas se-
riça Pagas aos respectivos credores
Parceladamente, observadas as se-
guintes condições:

a) io% (quarenta por cento) (,
iniediataxnenre após cumpridas as
formalidades legais do contrato:

b) 60% (sessenta por cento), em
duas parcelas iguais, aos 6 (seis) e
12 '(doze) meses após o pagamento
da 'primeira parcela, inclusive rea-
pectivos ',Piras à taxa de 12% (doze
por ,cento), ao ano,, salvo as, obriga-
ções laatreadas por hipoteca, que se-
rão liquidadas integrahnente„Ide ume
só vez.

VIII — Para candidatar-se ,aos be-
nefícios desta Resolução, preencherá
o Interessado proposta da qual cons-
te, obrigatóriaraente, além dois lados
de qualificação, outras Informações
Julgadaa, necessárias pelo -órgão exe-
cutar:

IX -- Constarão do documento
contratual, obrigatoriamente, os se-
guintes compromissos doe beneficia-
r/os, os quais, uma vez descumpridos,
Implicarão no ver:MU:lento antecipado
da 'dívida e,na Imediata exigibilidade
do Principal e acessórios:

a) -obrigatoriedade de. automática
compensação entre os débitos é cré-
ditos dos mutttários, dniante o prazo
de vigência do empréstimo; 	 •

. b) de não alienar os bens hipote-
cados ou Vincula..dos ao empréstimo,
sem o prévio -consentimento do - .cre-
dor, por ,escrito, e de aiatoinatica
quidação, parcial ou total da finan-
ciamento;
. c) de coninnicar ao credor e cadas-
trar as propriedades cacaueiras ad-
quiridas,• a titulo oneroso ou gratuito
durante prazo de vigência do em-
préstimo, Inclusive de assinar o cem,
Seqüente aditivo de ,redução 'de pra-
zo • ou .de ,antecipar a liquidação do
empréstimo, se fôr o caso. •

X — O prazo máximo' para resgate
dos empréstános, em" função do vo-
lume das dividas e da capacidade de

pagamento dos beneficiários, será 'de
8 (oito) anos:

XI — OS financiamentos serão /as-
treados preferencialmente por hipote-
ca de Imóveis rurais ou urbanos, pro-
prios ou de terceiros, e ontras garan-
tias reais e fideljussórias, estas Ulti-
masem ~ter propvisório defi-
nitivo a critério do órgão executor:,

XII — Para os iinancianientos au2
torizadás nesta Resolução serão co-
brados juros de 7% ,(sete por zelar))
ano e comissão. de 1% (dm P or cen-
to)'. No caso de- mora, será cobrada
mata de 10% -(dez por cento) ao
ano proporcionalmente ao tempo de-
corrido. ,

XIII •-•-• Participação, obrigatória-
mente, ha qualidade de coobrigades•
dos devedores beneficiários .das ope-
rações autorizadas nesta Resolução as

•pessoas tísicas que tiverem' seus ere-
ditos refinanciadoa, até o valer- dos
respectivos compromissos.

XIV — O pagamento das dívidas"
refinánciadas, a entidades' comercia-
lizadoras que se valeram dos bene-
fícios do redesconto especial e con-
tinuam . com obrigações junto ao
Banco ao Brasil S.A. e A rede ban-
cáriaprivada, será processado medi-
ante ' depósito efetuado pelo órgão-
executor. diretamente junto aos ean-
coa 'credores, para liquidação ou
amortização dos respectivos compro-
missos,

XVII — Aplicam-se- aos financia-
mentos . autorizados nesta Resolução
as demais normas operacionais da
CEPLAC, cabendo ao órgão eaecutor
o exame e solução dos casos opus-
aos.

Brasília, 27 de maio de 1971. —
Ernane Galveat, -Presidente.

INSPETORIA DE BANCOS,
Pret. na 124-71 Banco taxae-

rindus do , Brasil 'S. A. (Curitiba-
PR) — o Diretor, por despacho ao
20-541, aprovou, nos tentos dos pa-
receres, a incorporação dos Bancos

Eametindus de São Paulo S. A': (San
Paulo -- $1?) • e Mercantil e Intlits•-
trial do ,Rio de Janeiro S. A. (Rio
de Janeiro — GB), pelo estabe'eci- '
mento em: epígrafe. o consentiente
atunento de seu capital, de .
'Cr$ 21.200.001,00 para-
Cr$ 35.870.001,00, e a reforma na'
seus estatetos sociais, ha 'conformi-
dade do deli)erade pelas correspon-
dentes assembléias-gerais extraordi-
nárias 30.4.71 e 17.5.71„50.4.71 e
175.71 e de 15.4,71 e 14.5.71.

' DESPACÃOS DO DIRETOR

II, do Decreto n9 51.887, de a de abril
de ,1963, resolve:

N9 379 — Designar Murilo Del-
gado, para exercer os encargos de As-
sessor do Delegado deste tegão no Es-
tado do Rio Grande do Norte, com II

BANCO CENTRAL DO BRASIL
. rarsoLuçA0 N? 191

O Banco Centpa do Brasil, na for-
ma do artigo 9° da Lei n° 4.595, de
31.12.64, torna público que o Conse-
lho Moneté.rio Naelonal, em demão
realizada nesta data, tendo 'em vista
o dispOsto no art. 60 do Decreto nu-
mero 68.686, de 27 de maio de 1971,
resolve:	 .

1 ,—. A assistência financeira aos
produtores de cacau, mediante refi-
nanciamento de dividas "resultantes
de conciliação e reajustamento de
Preços entre produtoréT e ettidades
comercializadoras a cargo da Comis-
são Executiva do 11/anq de Recupera

-ção Econômico-Rural da Lavoura Ca-
caueira (CEPLAC), obedecerá as
normas fixadas nesta Resolução. --

II O limite do empréstimo será
:-rbitrado em função do valor-capital

15ropr1edades caceueira.4 vincula-
/9a observadas os' percentuais, cens-
entes do artigo 26, do Decreto Mi-
nero 41.243, de 3 de abril de 1957,
ora as alterações do Decreto nanic-
o 539, de 23.1.82, podendo merecer
acame especial de. alçada, do órgão
xecutor, os casos não solucionados
¡entro desse limite.

lvi — O valor-capital a que se re-
ere o itera anterior será calculado.
ora base na produção média anual
e cacau dos imóveis vinculados, a
azão de Crk100.000,00 (Cem mil ora"'
Irás por 1.000 (mil)* arróbasisafra.

PORTARIAS DE 24 DE
MAIO DE 1971

O . Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso das atribuições
lhe são conferidas pelo art. 19, item

Deferindo, nos Urros dos parece-
res, o requerido nos processos nú-
meros:

Em 6 de outubro de' 1970
Cancetézmento da aU torir4g10 cara

fundirei:ar
INT9 251-69 — ,Cooperativa Pernam-

bucana de Crédito Ltda, — Recife
(PE) — Certificado de Autorização
n° 205, de 15.5.68.

Em 17 de maio de 1971
Prorropaptio do prazo cte

funcionamento .`

	

N° 106-70	 Cooperativa de Fe- .
mento ao Crédito do Ceará Ltda. —
Fortaleza (CE) — Certificado de Ap-
Unização rt° 282, de 13,5.69. -- Até .
13..E 72.
DESPACHOS DO-CHEFE DA DiORG

'Deferindo, nos Virmos dos. parece-
res, -o requerido nos processos no- •
meros:

. Em 19 de inalo de- 1971
Reforma de estatutos Sociais

	

0 132-71	 Banco de Pardal/3a
S. A. Fortaleza (CE) — Ass.sm-
bielas-gerais extraordinária de 18 cie
dezembro de 1970 e 15.4.71.

Em 20 de maio de 1971_ .
Reforma de estatutos sociais

Na 125-71 — Banco de Desenvolvi-
mento do Ceará. S. A. —•13ANDECE
— Fortaleza (CE) — Assembléia-ge-
ral extraordinária de 17:5.71.

MINISTÉRIO DA
AGRICULI-URA.,

SUPERINTENDÊNCIA ' NA' CiONAL DO ABASTECIMENTO



heque oU vale postal, em lavar
do Tesou eiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Deieg cie Regional da Emprese
BraslLeirr de Correios e Telégrafos
em Bra	 .

6) NÓ!casa-de porte aéreo--para
ilda4ie filio servida, por esse

d transporte,- a Delegacia
~lona da Emprésa Brasileira. de
Correlo3 e Telégrafos em Brasília
se. abri a a completar o encami-
nham-C to ao ' destinatário por
Outras- las, independentemente de
acrdsci7io no preço.,	 ,

7)-
Empre
Telégr
o "dir
ços, n
comer
prévio

A renovação deporá -ter so-
da com antecedência de 30
do vencimento da assinatura
- porte aéreo. Vencidos, serão.
nsos independentemente .de
prévio.

10 '- Iara receberem os impte-,
nie tos as edições dos Órgãos ofi-
cie"; os assinantes devera° solici-
td-	 no- ato da assinatura.

8)
derdo
inicia
útil
de p
some
assin
menti
Port

Reit
dias
e 'd
'use
avia

•Delegagia Regional da
a Brasileira de -Correias e
los mit Brasília reserva-se
o de reajustar os seus pre--

-caso de elevação de tarifas
laia aérces, mediante aviso-
aos assinantes.

premi da assinaterd PO-
ser semestral ou anual e se
do sempre no primeiro dia
mês »subseqüente. O pedido

te aéreo poderá *ser mensal,
trai ou anual:- O prazo das
turas para "o Ealerior é sd-!'.
anual e não haverá trans-

por via aérea.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado d publicação,
serd"recebido na Seção de .COmu-
nicações até da 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de

'Redação será de 12 da 18 horas.

2) Os .originafs para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
eentftnetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensao, em especial quando conffl
Elverem . tabelas.

Sado admitidas cópias em titã
prêta e indelével, a crjtério do
.0.1,N.

3) As reclamações pertinentes
• matéria retribuída, nos Casos de
Erro Ou omissão/Serão encaminha-
das, por escrito, d Sego de Reda-
ção • ate o quinto dia útil subse-
kilente d publicação.

4) As assinaturas serão toma-
ias- no D.I.N. O transporte por
Via aérea serd contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
presa Brasileira de.Correios e --Te-
iégrafos em Brasília Esta poderd

*se encarregar também de encami-
- nhar o pedido de assinatura ao
D.1.N. Neste caso, o assinante di-
eigird.ao D.Z.N. o pedido de asai-
riatura o o pagam_ento do valor
correspondente, na7orma do item
seguinte.	 •

5) A remessa de valores para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos- quanto d sua
aplicaçdo, será feita semente por

•

EXPEDIENTE
2PARTAMENTO DE IMPRENSA 'NACIONAL;

offtesian-GèNwe. •

ALERTO DE BRITÉ0 .PEREIRA

cueve váo iiàáVeço o PUGLICAÇ6E	 &cure ow-seeçÁo O lliOÀÇÀO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIAND GUIMARÃES]
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- PORTE AEREO

Mensal , Cr$ 17,60 1 Semestral ' Cr; 102,00 f Anual -.o. Cr$ 2O,00

• •'NOMERO AVULSO	 - •

- O preço ai) numero avulso figura, na última pagina de cada
• exemplar.	 ,

- •
••O preço do- exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 041,
se do' mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, te de anos anterioret.

n

- ASSINAZURAS

expasncoss PARTICP1A*En

Semestre	 -	  Cr$ 30,00 SOyneatre
Ano AA.! go e •* 	 *. Cri - 	 AnO . 	

Exterior 

Ano erjr1 e • • **J. ••• • • • Cr$ 65,00 Ano 	
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• 	••4•••
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, rilertu. •

;•	 -
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Cr$
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to da mesma Seção. - GlaucJ Car-
valho.- 1

Proceáso: SUNAB n9 9.244-71.
Firma:- Moinho Peônia S. A;
Município: Itajal.	 - •
Estado: Santa Catarina.
Alteração da ra*o. grelai da firma

reluMoinhos Reunidos Itajai S. . para
Moinho Peônia S. A., como roprie-
tária do moinho de trigo trado
sob o n9 125-61, localizado no runici-
Pio de Itajal, Estado de Sant Cata-
rina'.

Despacho do dia 20 de inalei de 1971
do Senhor Diretor do Depaf temente
de Trigo.

"De acordo.

- MINISTÉRIO DA EDUCAÇ0

. E 'CULTURA	 1
i

de dezembro de 1965, eombiliado com

nal 219... 1, de 17 de outubr de 1969
Os artigos 101,, item III, el02, Item
I, alínea a, da Emenda C nstituclo-

conceder apoeentadoria 2, Edmunda4
13ezerril Fontenelle, no cargo de Pro-!
fessor Titular, EC-501, do adro 17n1-1
co de Peaboal da UFMG, lo do.na  Es
cola de Arquitetura, com proven
eqüivalentes aos vencim	 integrai
do cargo, por ter provado ntar trin
ta e cinco (35) anos de rViço p
!Zoo. - Mamilo de	 asconcell
Coelho.

-UNIVERSIDADE
-FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 18 DE . MAIO
.	 •	 DE 1971
O - Reitor da Universidade Federal

de Minas Gerais, rio uso da atribui-
ção- que lhe é conferida pelo artigo
99, anum a, do Decreto n! 59.878, de
8 de dezembro de 1986, resolve:

.X9 228	 artigostermos dos artig
53, item II, da Lel n9 4.881-4, de
de dezembro de 1965; combinado com
os artigos. 101, item III, e 102, itera I,
enrica a, da Emenda 'Constitucional
n9 1, de 17 'de outubro de 1969, conce-
der aposentadoria a' Edmundo Bezer-
ril Fontenelle, no cargo de Professor
Titular, EC-501, do Quadro tlnioo de
Pessoal da UFMO, mo na Escola
de Engenharia, com proventos eaniVa":
lentes aos vencimentos integrais do
cargo, por ter provado contar 35 anos
de servia() público.

N9 227 - Nos teimas dos artigos'
53, Item 11, da 'Lei 329 4.881-A, de 8

responsabilidade do atendimento doe
assuntos de natureza jurídica, na va-
ga decorrente da dispensa de Silvio
Roberto Procápio, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução nú-
mero 155; de 12 de novembro de 1984,
do extinto Conselho'Deliberativo, des-
ta Superintendência, alterada pela
Portaria SUPER n9 283, de 1 de abril
,de 1968.

1479 380 - Designar, Antonio AlcY1Gadelha de Vasconcellos, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Serviços Ge-
raiá da Divisão de Material do Depar-
tamento de Administração da Secre-
taria Executiva .desta Autarquia, du-
rante os impedimentos legais, tempo-
rários ou eventuais do titular da re-
ferida Seção. -
• N9 ál Art. 19 Revogar a Dor-
tarial3UNAB n9 241, de (i de abril de
1971, publicada no Didrio Oficial da
União de 15 de abril de 1971, que de.
signoti Gerson de Oliveira e Oliveira,
para exercer os encargos de Diretor
da Divisão de Estudos e Pesquisas da
Delegacia desta Superintendência no
Estado da Balda, por não ter tomado
posse no prazo legal.

Art. 29 - A presente Padaria en-
. trará em vigor na data de sua publi-
cação no Didrio Oficial da União.

119 382 - Dispensar, a pedido, a
partir de 14 de nulo de 1971, Luiz
Franco de Souza, dos encargos de As.'
sistente • da Campanha em Defesa da
Economia Popular, CADEP, no Estado
do Paraná, para os quais foi designa-
do pela Portaria SUPER n9 1.151, de
18 de outubro de 1968, ImbilCads no-Diário Oficial da- União de 13 de no-
vembro de 1968.

N9 385 - Designar, o Cei 114 -
Gdillo Ponte de Alencastro Graça,
para exercer os encargos de Assessor
do Superintendente da 1311.XAB, na
vaga decorrente da dispensa de Mau-
rio Jansen de Faria, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de novembro de 1964, al-
terada pela de n9 282, de 17 de feve-

ro de 1966, ambas do extinto Coa-

- desta trnlversidade, para -exercer,
unção gratificada de Chefe do Ser- ."
o de Enfermagem, símbolo 3-F, 4a
ela de Enfermagem Ana- Néri.-
salina Brand.

UNIVERSIDADE
EDERAL DE PERNAMBUCO

* PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1971

'O Reitor da Universidade Federal
e Pernambuco, no uso de suas atri-,
uições, e:c et do-digesto no para. -

único ' do artigo 1.° do Deéreto
31.352, de 23-11-81, publicado no
rio Oficial de 10 subseqüente, e de
rdo, com as instruções ministeriais
stantes do Aviso-Circular n,° 829

Br. de 15-4-66, e ainda face o que
consta do Processo U.F.Pe. número
48.165-71, resolve:

N.° 104 - Conceder aposentadoria
nos térinos do artigo 53, inciso U da
Lei n.° 4.881-A-65, combinado com os
artigo 180, alínea b da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Nelson
Ferreira de Castro Chaves, matricula
n.° 1.830.092, no cargo de Professor
Titular do Instituto de nutrição des-
ta Universidade com as vantagens
do Cargo de Diretor do referido Ins-
tituto, tendo de exercido no Cargo
em Combato, Mais de 10 (dez anos
inteepolados.

O Reitor da Universidade Federal -
de Pernambuco, usando" da atribuição
de sua competência, tendo em vista o
disposto no Artigo 158 do R,G.,
Art. 70, 1 1.° do E.1/.Pe. e o que eons-
ta do Processo 11.1r:Pe. n.° 47.503-71,-resolve:

N.° 105 - Nomeas o Professor Al-
varo Vieira de Mello, para exercer o
Cargo em Comissão de Diretor do
Instituto de Nutrição, _criado pelo
Decreto n.0 58.257, de 5-5,65, publi-cado no ~rioOficial de 18 aubse-qtlente. - ãfu Humberto de\Bar-
tos Guimarães.

selho Deliberativo desta` Siiperintti-
dência.,

N9 388 - Designar Mano
Oficial de Administração, uivei 14,
matricula n9 2.131.191, para exercer
os encargos de Chefe da Seção de Ca-
dastro e Movimentação da Divisão do
Pessoal do Departamento de Adrainis.
tração da Secretaria Executiva, na
vaga decorrente da dispensa de Anto-
nio Aloyr Gadelha de- Vesconcellos,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12 de novem-
bro de 1964, alterada pela de número
282, de 17 de fevereiro de 1966, adubas
„do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, ficando, em consequên-
cia, dispensado do de Chefe Substitu-

W.Pf.••nnn171.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE,IAN IRO

PORTARIA N9 372, DE 19 DE
MAIO DE 1971

O Sub-Reitor de Pessoal e Servi
Gerai, no uso de suas atribuições
gale, resolve:

Designar Rita Perez de Souza,
fermeira TC-120122.C, do - Qua
Cmico de Pessoal Pare Pe

I
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MINISTÊRIO
009 TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS -DE RODAGEM

PORTARIAS DE 28 DE MAIO
DE 1971

(4 Diretor-Geral do Departamento
Nacional de . Estradas de Rodagem,
Usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX, do lle-
gimento do DNER, aprovado pelo De-
ereto n° 68.423, de 25 de março de
1971, e tendo em vista o constante
do Processo 21.112-71, resolve:

N° 950 - Dispensar a servidora
Clarice de Farias, matricula núme-
ro 1.164.815, da função de Auxiliar,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 360,00 (trezentos e sessenta cru-
adros), pelapela Representação de Ga-

binete, publicada no Diário Oficial,
de 26-1-70.

N° 951. - Designar a servidora Ro-
sa Maria de Vasconcelos, matricula
n9 1.522, para desempenhar nesta Au-
tarquia, as funções da Auxiliar, cons-
tante da Tabela de Gratificações pela
Representação de Gabinete, publicada
no Diário Oficial, de .26.1.70, com a
gratificação mensal no valor de ....
Cr$ 360,00 (trezentos e sessenta cru-
zeiros). - Eng. Thomas J. I,. Lan-
dau, Vice-Diretor-Geral do DNER.

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S.A,

Estrada de Ferro Central
.	 do Brasil
69 Divisão Central

PORTARIA N9 33-G, DE 30 DE
ABRIL DE 1971

O Chefe da 69 Região Divisão-Cen-
tral com base no art. 39 do Decreto
número 42.380, de 30-9-1957, com a
redação alterada peto Derreto nú-
mero 43.548; de 10.9.1958, usando das
atribuições comprendidas nos artizns
49 e 59 do Decreto n9 43349, de 10
de abril de 1958 e art. 19, alineas a,
b, c, e d, do Decreto n9 47.893, de 10
-de março de 1960, resolve:

Demitir, dos serviços desta Divisão,
o Trabalhador de Estação, uivei' 3-A

atia*.ticula n9 820.474, admitido em 18
I de janeiro na 1958, Efaroldo Velas°
' Belo, de acôrdo com o art. 207, item
II, da Lei 119 1.711-52. - Francisco
Cruz.	 -

PORTARIA N9 11-0, DE 5 DE
MARÇO DE 1971

O Chefe da 6' com
base no art. 39 do Decreto número
42.'380, de 30.9.1957, com a redação
alterada pelo Decreto n9 43.548, de
10.4.1958, usando das atribuições
comprendidas nos artigos 49 e 59 do
Decreto n9 43.549, de 10.4.58 e artigo
1 9, alíneas a, b, c e d do Decreto nú-
mero' 47.893, de .10.3.60, resolve:

Exonerar e,a officio, o servidor José
Maria Garcia da Fonseca, Mecânico
Operador, uivei 8, matricula número
888.069, admitido em 19.5.1951, de
acôrdo com o disposto no art. 74,
Itens I e VI, c/c o art. 75, itens 1 e
ir.x. da Lei n9 1.711-52. - Francisco
Cruz.

Conselho Administrativo

RESOLUÇA0 N9 257-71

Sessão	 19, de 21 de maio de 1971 no processo DNER 3.022-71
O Conselho Administrativo, no uso de suas atribuições, resolve, por una-

nimidade, aprovar os coeficientes tarifários para o transporte coletivo inte-
restadual a internacional de passageiros, a vigorarem a partir de junho de
1971, já considerado para o transporte interestadual, o impôsto a que se re-
ferem o Decreto-Lei n9 284-67 e o Decreto n9 64.064-69:

Coeflicente Tarifário
Tabela
	

Tipo	 - (Cr$/Passageiro 4
Quilômetro)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA . SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.
DORES DO ESTADO

Relação n.° 115, de 1971
PORTARIA N9 575, DE 24 DE

MAIO DE 1971
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

1

Exonerar, a pedido, nos termos do
inciso 1, do artigo 75, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Odaci Mon-
tenegro Régis, matricula n9 1.033.002,
do cargo de Oficial de Seguros, nível
14-B, do Quadro da Administração
Central e Órgão8 Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia oito de março de 1971.
- Ayrton Aché Filiar, Presidente.

'0,041353
A

0,051843
_ _	 •

•
	 ),037837

0,048084

MINISTÉRIO DA . INDOSTRIA
E . D0 COMÉRCIO

• SUPERINTENDÊNCIA	 riormente denor inina,da 6Cairu"
Companhia de Seguros Gerais, auto.
risada a funcionar pelo Decreto tr4a
mero 38.418, de 26 de dezembro de
1955, reger-se-á pelo presente Estila
tuto e pela legislação em vigor";

3, a redação do art. 3 9, para: "aa
Sociedade tem por objeto a explorar
ção das operações de seguros, casaca
guros e resseguros dos Ramos Elas
mentores, como definidas na legislam
tçãrsem vigor";

a) a redação do art. 19, como se.
gue: 00 Conselho Fiscal tem as atrls
buições e poderes que a lei lhe coda
fere".

- substituir:
a) no art. 49, "Decreto n9 31.418"

por "Decreto n9 38.416";
b) no çxt . 69, a expressão "dentro

dos 4 (qu'etro) primeiros meses" por
"dentro dos 3 (três) primeiros me-
ses", consoante o dispbsto no art. 83,
inciso II do regulamento aprovado
pelo Decreto 119 60.459, de 13 de mar-
ço de 1967.

z 0,039629
A/I

31 0,049681

lanict 0,030285

Observações:
1 .- O tipo I, das tabelas A, B e A-I, corresponde a estrados pavimen-

tadas, enquanto que o tipo II, das mesmas tabelas, corresponde a estradas
com revestimento ailico-argaoso.

2 - Aplica-se a tabela A:
a) ta ligações entre as seguintes unidades da Federação: Distrito Fe-

deral, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Guanabara,
Rio de,Janairo, Espirito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Minas
Gerais, Goiás e Mato aromo;

b) às ligações entre as cidades de Braslia, São Paulo e Rio de Janeiro e
qualquer outro ponto do pais.

3 - Aplica-se a tabela B:
a) às ligações entre as seguintes unidades da Federação; Paraiba, Rio

grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão e Pará;
b) às ligações entre as unidades referidas no item 3. a e qualquer outro

ponto do pais, exceto as cidades de Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro.
4 - Aplica-se a tabela A-I ão percurso em território brasileiro das li-

nhas internacionais, as quais não estão sujeitas ao impôsto a "que se refe-
rem o Decreto-Lei 284-67 e o Decreto 64.064-69; às seções interestaduala es-
tabelecidas em linhas internanionais aplicam-se os coeficientes tarifárias
da tabela A, estando referidas seções sujeitas EU) impôsto de que tratam
o Decreto-Lei n° 284-67 e o Decreto 64.064-69.

5 - Aplica-se a tabela SA às ligações de características urbanas, como
tal cataldgadas no D.N.E.R.

- Aos seririços complementares com ônibus-leito aplicam-se, em dô-
bro, os coeficientes tarifários correspondentes aos respectivos serviços com
ónibus comuns.

Encaminhar o processo â Diretoria de Operações para providenciar a
publicação no Diário Oficial e demais providências. - Eng. Thonuts ..1. L.
Lendas, Vice-Presidente do Conselho Administrativo.

1./E SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 56, DE 21 DE

MAIO DE 1971
O Superintendente da Superintena

dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela'
Portaria 119 55, de 9 de fevereiro de

11971, tio Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselha
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP 417-71, re-
solve:

Aprovar a reformulação integral do
E.statuin da "Cairu" - Companhia
de Seguros Gerais, com sede na ci-
dade de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, dentre as quais as
que dispõetn sôbre a mudança de aia
denominação para Áurea Seguradora
S. A., transferência de sua sede do
Rio • Grande do Sul para São Paulo
e o aumente de seu capital social, de
Cr$ 350.00,00 (trezentos e cinqüenta
mil cruzaaros) para Cr$ 1.000.000,00
(um milhão de Cruzeiros), mediante
incorporação de reservas livres e a) o parágrafo único do art. 21
subscrição em dinheiro, conforme de- consoante o disposto nos 'arte. 121
liberação de seus acionistas em As- e 121 do Decreto-lei n9 2.0433, de
sembiéless Gerais Extraordinárias rea- de março de 1940;
Usadas em 28 de setembro de 1970, 8 a) a art. 24, em obediência ao pra-
de março e 30 de abril de 1971, me- visto MS arta. 94, 95 e 99 do Decre.
diante as seguintes condições:	 to-lei n9 73, de 21 de novembro de

1986;I - alterar: c) o art. 25, tendo em vista que
a) a redação do art. 19, como se- mudança da sede social só poder .

gue; "Alma Seguradora 4. A., ante- efetivar-se após arquivados os a

ti

III - suprimir:
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as operações das Sociedades Segura- do nos órgãos da imprensa local na SMaieá" CoMpanhia 'de Seguros Ge
dores, fixou em Cr$ 1.000.000,00 (um forma da Lei - os Senhores Acio- reis, Dr. José Luiz Secco; Diretor O
milhão de cruzeiros) o capital mini- nistas à dita subscrição, os quais, se- Onésio Braga Diniz, Procurador. -
mo para aquelas que operam em Ra- gundo o preceituado no artigo 7' dos Nilza Maria Grohs. Martinho da
mos Elementares, bem como, deter- Estatutos Sociais, exercerão o direito Luz, Anteró Vasques Alt, José Elia-
minou que as Seguradoras_ em fun- de preferôneia, no prazo • de trinta sar dos Santos. Antônio Selso Mul-

ciertamento, com capital' inferior a és- (30) dias, contados da data da pri- ler. p.p. çie Dr. José .• L. Silveira,
te mínimo, teriam o prazo de doze inches publicerac do respectivo con- p.p. de Dr. Ronald- S. Ele, p. p.
meses - a contar da data da. vi- vite. Se aprovada a presente pro- de João C, D. Vellinho, p.p. de Dr.
gência do dito Decreto -- para apro- posta • e suescrita a parte de capital Nildó L. Purini, p.p. de Jorge F.
varem o aumento de capital, e miais a ser realizeda eni dinheiro, deverá de AzevectO, p.p. de Dr. Eduardo de
doze meses paia integeaarealo. Co- ser alterado o artigo 50 dos Estatutos Poli Bersano, p.p. de Dr. Sérgio
mo o capital atuai desta Seguradora Socans, que passara a ter a seguin- Paulo de Poli Bersano e p.p. de Ar-
é de Cr$ 350.000,6a (trezentos e cm- te redação: "Artigo 5°: • - capital se- Mando Carlos de Poli Bersano, Antô-
auenta mil cruzeiros), deverá ser cial é de eia 1 000.000,00 (um mi- nio Selso Muller. Carlos deç Moraes

acrescido da cifra de Crs G50.000,60 lha° cie. cruzeiross), dividido em .... Vellinho &: Cia. Ltda., Carlos Sérgio
(seiscentos e cinquenta mil cruzei- 1,000.000,0 (um milieão) de ações Daudt Vellinho. Paulo Sperb. Ro-

comuns nerninativas, do valor nomi- dolfo Edmundo .Schaefer. 'Flávioros), a fim' de atender a exigencia
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relativos à reforma estatutária perti-
nente.

As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se até
90 (noventa) dias, contados a partir
da publicação desta Portaria. - Dé-
cio Vieira Veiga.

à'CAIRZY" COMPANHIA DE
SEGUROS GER:4IS

C.G.C.M. n9 92.746.262
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária' realizada aos 28 dias do mês

de setembro de 1970
Aos vinte e oito dias do mês de se,-

tembro, do ano de mil novecentos e
setenta, reunidos em primeira con-
vocação, às 10,00 horas, na sede so-
cial, à Travessa Francisco Leonardo
Truda, 40 - 110 andar, os acionistas
da "Cairii" Companhia de Seguros
Gerais, que representavam mais de
dois terços do capital social, ou se-
jam: 266.224- ações ordinárias, tôdas
com direito a voto, como se verifica
através de suas assinaturas no Livro
de Presenças, às fôlhas 72 a 74, o Di-
retor-Presidente, Sr. Carlos de Mo-
raes Vellinho, dando início à reu-
nião declarou aos Senhores Acionis-
tas que deveriam escolher entre os
presentes aquêle que deveria presidir
a Assembléia. Por unanimidade, foi
escolhido o Sr. Nilton Gomes Nunes,
que convidou para Secretários os Se-
nhores Pedro Quaresma Avila* e. An-
tero Vasques Alt. Constituída a Me-
sa, o Presidente declarou instalada
a Assembléia Geral Extraordinária,
convocada ria forma legal através
de edita is publicados na imprensa lo-
cal, nos jornais Diário Oficial do Es-
tado e Jornal do Comércio, edições
de 13, 21 e 23. e 18, 21 e 22, do cor-
rente mês, respectivamente, e do
teor seguinte: "Cairá" Companhia
cio SJguros Gerais - 'Inscrita no
C. G. C. sob número 92.746.262 -
Edital de Convocação - Assembléia
Geral Extraordinária - Primeira
Convocação - São convidados os Se-
nhores -Acionistas desta Companhia
a se reunirem, em Assembléia Geral
Extraordinária, na sua sede social si-
tuada na Travessa' Francisco Leonar-
do Truda, n° 40 - 1.1° andar, nesta
capital, as dez horas do próximo dia
vinte e' oito do corrente mês, •a fim
de deliberarem sôbre a seguinte or-
dem do dia: 1°) - Aumento do ca-
pital social para Cr$ 1.000.000,00
(um milhão de cruzeiros) conforme
exigência do Decreto número 65.268,
-de 3 de outubro de 1969, mediante a
utilização dos Fundos disponíveis já
existentes, os resultantes do próximo
Balanço Geral de 31 de dezembro de
1970, na forma do item terceiro da
Circular 'da SUSEP, de n° 37, de 26
de agôsto de 1970, e o saldo median-
te subscrição em dinheiro. 2°) - Al-
terações Estatutárias. 3 0) - Outros
assuntos de interêsse social. Pôrto
Alegre, dezessete de setembro de
1970. Carlos de Moraes Vellinho, Di-
retor-Presidente, Cláudio Luiz Sperb
- Diretor, Carlos Sérgio Daudt Vel-
linho, Diretor". *A seguir, o Senhor
Presidente da Mesa determinou ao
Secretário designado que procedesse
à leitura da proposição da Diretoria
e do parecer do Conselho Fiscal, ati-
nentes ao objeto da reunião extra-
ordinária, documentos êstes assim
redigidos: "Ata n° 65 - Aos dezesse-
te dias do mês de setembro de 1970,
reunidos os Diretores Sr. Carlos de
Moraes Vellinho, Senhor Cláudio Luiz
Sperb e Sr. Carlos Sérgio Daudt . Vel-
linho, para tratar ae assuntos ad-
ministrativos desta Seguradora, de-
cidiram submeter à consideração da
Assembléia Geral de Acionistas, ou-
vido o Conselho Fiscal, a proposta
abaixo para aumento do capital so-
cial: Exposiçao da Diretoria - Se-
nhores Acionistas. O Decreto Federal
n° 65.268, de 3 de outubro de 1969,
publicado no Diário Oficial da União
de 6 de outubro de 1969, ao estabele-
cer os novos capitais mínimos para

uma".. Esta é a proposição que ta-
nhamos a submeter aos Senhores
AcionisLae, acompanhada de aparecer
do Conselho ai:Ecol. Pôrto Alegre, 17
de setembro de 1970. Carlos de Mo-
raes Veilinho. Diretor-Presidente, -
Claudio Luiz Sperb, Diretor; Carlos
Sérgio Daucit Vellinho, Diretor". -
"Parecer do Conselho Fiseal - Pro-
posta de Aumento de Capital - Se-•
nhores Acionistas. Tendo examinadô
a proposta da Diretoria consubstan-
ciada na Ata n° 65, para.. o -aumento
do capital social de Cr$ 350.000,00
para Cr$ 1.060.000,00, eria obediência
ao disposto no Decreto Federal nú-
mero 65.268, de 3 de outubro de 1969,
reediante a utilização dos atuais fun-
dospatrimoniais disponíveis, de Cr$
70.332,58, mais os prováveis resulta-
dos excedentes e fundos, provenien-
tes do próximo Balanço Geral de 31
de dezembro de 1970, na forma da
Circular no 37, de . 26. de rigôsto de
1970a do Sr. Superintendente da
SUSEP, e o saldo a sei. subscrito, pe-
los Acionistas, em dinheiro, somos de
parecer que a mencionada proposta
consulta osr interêsses sociais, está
amparada na legislação vigente e
merece ser apraada pela Assembléia
Geral. Perto Alegre, 17 de setembro
de 1970. Rodolfo Edraando Schaefer,
Flávno Cunha Silva, Paulo Sperb".
Finda a leitura, pediu a palavra o
Diretor-Presidente, Sr. Carlos de Mo-
raes Veilinho, que expôs aos senho-
res Acionistas os detalhes da exi-
gência governamental relativa aos
aurrientos cornpulsórios de capital das
Sociedades Seguradoras, e ao con-
teúdo da prciposta da Diretoria que
acabava de ser lida.- Encerrada a sua
exposição, foi o projeto 'submetido pe-
lo Presidente da Mesa à discussão e
deliberação, dos presentes. Em segui-
da, foi a matéria posta em votação,
pelo Presidente da Mesa, verificando-
se a aprovação unânime da proposta
de aumento do capital apresentada
pela Diretoria, ficando esta autori-
zada a promover, tão logo seja encer-
rado o Balanço Geral de 31 de de-
zembro de 1970, os correspondentes
cálculos para determinar o saldo do
aumento de capital a ser subscrito
em dinheiro, providenciando, de ime-
diato, à necessária divulgação e con-
vite dirigido aos Senhores Acionistas
para exercerem o direito de preferên-
cia na subscrição do_ aumento, tudo
na forma da Lei e dos Estatutos, e
consoante o conteúdo da proposta da
Diretoria que acabava de sér apro-
vada. Finalmente, foi incumbida a
Diretoria de realizar, oportunamen-
te até 30 de abril de 1971, a Assem-
bléia Geral Extraordinária para
aprovação s homologação definitiva
dêste aumento de capital, com a cor-
respondente alteração estatutária.
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente da Mesa suspendeu
a sessão para lavratura da Ata no
livro , próprio, a qual, depois de lida
e aprovada, vai assinada por todos oS
Acionistas presentes. Da Ata tirams
se as cópias para 03 efeitos legais.
Pôrto Alegre, 28 de setembro de 1970.
Carlos de Moraes Vellinho. Cláudio
Luiz Sperb. Carlos Sérgio Daudt Vel-
linho. Onésio Braga Diniz. E.
Bica. Nilton Gonne Nunes. Pedro
Quaresma Ávila. Luiz Araújo. .1-

'CAIU - COMPANHIA. DE
SEGUROS GERAIS

C.G.C.M.F. n.° 92.746.202
Asserhbléia. Geral Extrabrdincliza

do mencionado Deereto. Por ouiro nal de Cris 1,1:0 (um cruzeiro) cada
lado, em recente ato do Sr. Superin-
tendente da Superintendênc ia de Se-
guros Privados, expedido através da
Circular n° 37, Se 26 cie s agôsto Ge
1970, foi permitida, no seu item n" 3,
para a realização de aumentos de
capital, a utilização de reservas fa-
cultativas ou fundos disponíveis, con-
tabilizados até 3.1 de dezembro de
1970, inclusive os resultados exceden-
tes do Balanço encerrado em igual
data, fixando-se, nesse caso, o prazo
de- 30 de abril de 1971, para a homo-
logação definitiva da elevação do ca-
pital. Dispôs, ainda, a citada Cir-
cular, era seu item n° 5, que as Se-
guradoras que utilizarem a faculdade
ac(ina, caso não lograrem apurar, nos
resultados de Balanço de 31 de de-
zembro de 1970, o valor suficiente
para o aumento de capital, ficarão
obrigadas a realizar de uma só vez,
em dinheiro, o necessário para com-
pletar a diferença entre o montante
previsto e o apurado no „Balanço, -
dbedecido para êsse fim o mesmo
prazo de 30 de abril de 1971. Para o
atendimento da exigência do referido
Decreto n° 65.268, esta Diretoria,
avós os estudos dos aspectos patri-
moniais da Sociedade e com a preo-
cupação de, sempre que possível,
empenhar-se em evitar maior sacri-
fício financeiro por parte dos Senho-
res Acionistas - vem submeter à
apreciação e soberana decisão desta
Assembléia, a proposta - que faz de
aumento do capital social de Cr$ ...
650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil cruzeiros), a ser realizado nas
seguintes condições: I) - mediante
a utilização dos atuais fundos dispo-
níveis, na importância de Cr$ 	
70.832,58, especificados como segue:
a) •-• do Fundo de Bonificações aos
Acionistas, Cr$ 29.278,52; b) - da
Correção Monetária de Imóveis, -
Condomínio Edifício Hélio, Cr$ 	
23.142,44; c) - da Correção Mone-
tária de Imóveis, Condomínio Edifí-
cio Metropolitano, Cr$ 11.640,82; d)
- da Correção Monetária de Obriga-
ções Reajustáveis do Tesouro Nacio-
nal, Cr$ 3.213,60, e) - do saldo da
conta de Participações Auferidas em
Ações Nevas - recebidas de Emprê-
sas das quais esta Seguradora é acio-
nista, Cr$ 3.557,20. - II) medi-
ante a utilização dos prováveis valô-
res de reservas facultativas ou fun-,
dos disponíveis e resultados exce-
dentes, provenientes do Balanço a ser
encerrado em 31 de dezembro de 1.970,
tal comi, assim dispõe a citada Cir-
cular da SUSEP, de n° 37, de 26 de
agôsto de 1970, no seu item n° 3,
bem como os prováveis aumentos que
se verificarem, também até 31 de de-
zembro de 1970, nas rubricas mencio-
nadas no item I, acima. III) fi-
nalmente, o saldo para completar a
diferença entre o montante do au-
mento previsto, de Cr$ 650.000,00, e o
apurado pela utilização das verbas
especificadas nos itens I e II, supra,
deverá, nos têrrnos do item n° 5, da
já referida Cireular da SUSEP, de
n° 37, ser subscrito em dinheiro. -
Consequentemente, encerrado o Ba-
lanço Geral de 31 de dezembro de
1970 e conhecidos os valôres já escri-
tura-dos e utilizáveis, bem como o sal-
do a ser subscrito em dinheiro, con-
vidar-se-ão, mediante edital publica-

Cunha Silva e Teimo Barcellos. -
AtestamoS que a presente é cópia
fiel da Ata lavrada às páginas núme-
ros 93 a 97 do Livro de Atas de As-
sembléias Gerais. - Nilton Gomes
Nunes, Presidente da Mesa. - Pe-
dro Quciresma Aeita, Secretário. -
Antero Vasgues Alt, Secretário.

Aos Oito (8) dias do mês de março
de ma novecentos e setenta e um
(1971), às dez (10) horas, à Rua dos
Andradas, n.° 1.250, se reuniu a As-
sembléia Geral Extraordinária da
Cairu Companhia de Seguros Gerais,
presentes ou representados- acionistas
detentores de 242.744 ações ordinárias,
num índice percentual de 69,35% do
capital social com direito a voto. O
Diretor Presidente da Sociedade, Dr.
Werter Rotunno Faria, dando início
à reunião, declarou aos senhores acio-
nistas que deveriam escolher, dentre
os presentes, aquêle que deveria pre-
sidir a Assembléia, tendo sido esco-
lhida o próprio Dr. Werter Rotunno
Faria, que convidou tara secretários,
a mim, Wilson Pinto de, Moraes e ao
Sr. Teimo Nunes Barcellos. Consti-
tuída a Mesa, o Presidente declarou
instalada a Assembléia-Geral e deter-
minou a lei-tara do Edital de Convo-
cação, publicado no Diário Oficial do
Estado, edições de 25, 26 e 27 de fe-
vereiro, e no Jornal do Comércio,
desta Capital, edições de 25 e 26 de
fevereiro, e 19 de março- de _1971,"
redigido nestes têrmos: "Cairu -
Companhia de Seguros Gerais. -
C.G.C.M.F. n.° 92.746.262. Assem-
bléia-Geral Extraordinária. Convoca-
çãO. Convidamos os Srs. Acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral
EXtraordinária, à Rua dos Andradas,
n.° 1.250, dia 8 de março de 1971,
ae 10 horas, para deliberarem sôbre
a seguinte Ordem do Dia: -a) - mu-
dança da denominação social; b) -
mudança da sede social; c) - adoção
de novos estatutos, e d) - outros as-
sinetos de interêsse social. Pôrto Ale-
gre, 24 de fevereiro de 1971.- (Asa.)
Pr. Werter Rotunno Faria .- Di-
retor Presidente. Têmio Fredriksson
Dill - Diretor". Passando, a peguir,
4 letra a da Ordem do Dia, o Senhor
Presidente explicou que já havia sido
apresentada em Assembléia anterior
a proposta de alteração da denomi-
nação da Sociedade para Áurea Se-
guradora S. A., por iniciativa d3
acionista Sr. Têmio Fredriksson Dill,
proposta esta que agora submetida
ao plenário, juntamente com o pro-
jeto dos novos estatutos da Sociedade,
redigidos nos seguintes têrmos: "Au-
rea Seguradora S. A. Estatutos So-
ciais. Capitulo I. da Dendminação,
Sede, Fôro, Prazo de duração e Ob-
jeto Social. Artigo 1. 0 - A Aurea
Seguradora S. A. é uma sociedade.
anônima que rege suas atividades pe-
los presentes estatutos e pela legis-
lação que lhe fôr aplicável. Artigo
2.° - A Sociedade tem sede e fôro
em São Paulo, Capital do Estado de
São Paulo, e poderá, por resolução
da Diretoria,- instalar e suprimir fi-
liais, agências, sucursais ou escritórios
em todo o território nacional. Artigo



por 2. (dois) Diretores. § 2.° — E
obrigatória a assinatura conjunta de
2 (dois) Diretores, ou de 1 (um) Di-
retor e 1 ((um) Procurador, para que
a Sociedade possa contrair obriga-

• ões, firmar compromissos, transigir,
desistir, renunciar. direitos, onerar Ou
alienar bens imóveis, prestar fianças
e dar avais. § 3d — Os contratos de
seguros poderão ser assinados conjun-
tamenté por 2 (dois) Procuradores,
especialmente constituídos. § 4.° —
A Sociedade poderá ser representada
por 1 (um) Procurador em contratos,
escrituras e demais documentos que
forem celebrados fora- de sua sede ou
das sedes, de suas filiais, e, mediante
mandato com a cláusula "ad juditia"
em processos e execuções judiciais em

§ 1.° — A Sociedade poderá- emitir que venha a ser parte. § 5 0 — As
e desdobrar títulos múltiplos repre- deliberações da Diretoria serão toma-
sentativos de ações, a requerimento
do proprietário. § 2.° — Os certifi-
cados ou títulos múltiplos represen-
tativos das ações conterão as assina-
turas de 2 (dois) Diretores. § 3.° —
Cada ação dá direito a 1 (um) Voto
nas deliberações da Assembléia Geral.
§ 4.°. — Os acionistas têm direito de
preferência para a subscrição de ações
no caso de aumento de capital, nas
proporção da quantidade que possui-
rem. § 5.0 As ações -poderão per-
tencer a pessoas físicas ou jurídicas.
Capítulo III. Da Assembléia Geral. da Assembleia que os eleger. Artigo
Artigo 6.° — A Assembléia Geral se 19 — Compete ao Conselho Fiscal
reunirá,. ordinariamente, dentro dos 4 exaMinar e emitir parecer sôbre ba"--

ço e Distrrbuiçao de Lucros. Artigo 21
— O exercício social terminará a 31
(trinta e um) de dezembro' de cada
ano. Artigo 22 — O balanço geral

rembléia Geral tçm competencia para será levantado na data de encerra-
deliberar sôbre tôdas as matérias de mento do exercício social. Artigo 23
interêsse social, não incluídas nas
atribuições dos outros órgãos da So-
ciedade. Capítulo IV. Da Diretoria.
Artigo 10 — A Sociedade será admi-
nistrada Por uma Diretoria, composta
de, no mínimo, 4 (quatro) e, no má-
ximo, 8 (oito) membros, todos deno-
minados simplesmente Diretor, acio-
nistas ou não, brasileiros, eleitos pela ano calculado sobre o valor de cada
Assembléia Geral. Artigo 11 — A ia- ação, sempre que o permita 'o re-
vestidura nos cargos da Diretoria pra.
cessar-se-á mediante têrmo 'avinde
no Livro de Atas das Reuniões da
Diretoria, prestada a caução de 100
(cem) ações da Sociedade, próprias ou
de terceiros, as quais serão liberadas
após a aprovação das últimas contas
de sua gestão pela Assembléia Geral,

-Artigo 12 — A remuneração e a per-
centagem à Diretoria serão fixadas
pela Assembléia Geral que os eleger.
Artigo 13 — O prazo do mandato das
membros da Diretoria é de 2 -(dois)
anos, permitida a reeleição. Parágrafo
único — Findo o mandato, os mem-
bros da Diretoria continuarão no
exercício dos cargos, até a posse dos
sucessores. Artigo 14 — Os membros
da Diretoria distribuirão entre si os
encargos da administração da Socie-
dade, ressalvado o disposto no Artigo

(dezesseis) e se substituirão, na
hipótese de impedimento ou ausência
temporários. Artigo 15 — Na hipótese
de _vaga, os Diretores em exercício

completará o período do seu anteces-
sor. Artgio 16 A Diretoria tem a
plena representação da Sociedade,
ativa e passiva, em juízo ou fora dês-

8.° — A Sociedade tem por objeto a podêres que, nos têrmos do Art. 119
exploração das operações de seguros, do Decreto-lei n 9 2.627, de 6 de se-
cosseguros e resseguros dos ramos ele- tembro de 1948, dependem dos Esta-
mentares, isto é, dos que tenham por tutos. § 1.0 — As procurações outor-
fim garantir perdas e danos ois res- gadas especificarão sempre os pode-
ponsabilidades provenientes de fogo, res concedidos, terão prazo certo e de-
transportes acidentes pessoais e ou- verão ser conjuntamente assinadas
tros eventos que possam ocorrer e
afetar pessoas e coisas. Artigo 4.° —
O prazo de duração da Sociedade é
de 30 strinta) anos, a contar da pu-
blicação do Decreto n.° 3-1.416 (trinta
e um mil quatrocentos e dezesseis), de
26 (vinte e seis) de dezembro de 1955
(mil novecentos e cinqüenta e cinco),
que autorizou o seu funcionamento,
podendo- ser prorrogado por delibera-
ção da Assembléia-Geral e aprovação
do Govêrno Federal. Capítulo II. Do
Capital Social e das Ações. Artigo 5.'
— O capital social é de Cr$ 350.000,00
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros)",
dividido em 350.000 (trezentas e cin-
qüenta mil) -ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor nominal de ....
Cr$ 1,00 (um cruzeiros) cada uma.

das por maioria de votos, presente a
maioria de seus membros. Capítulo
V. Do Conselho Fiscal. Artigo 17 —
O Conselho Fiscal será composto de 3
(três) membros efetivos e igual na-
mero de suplentes, acionistas ou não,
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral, sendo permitida a reeleição.
Artigo 18 — Nos casos de ausência e
impedimento temporários ou de vaga,
os membros do Conselho Fiscal serão
substituídos pelos suplentes, observa-
da a ordem de sua, nomeação na ata

(quatro) primeiros meses de cada ano,
e, extraordinariamente, quando neces-
sário, observadas as prescrições le-
gai s. Artigd '79 — A Assembléia Ge-
ral será instalada e presidida por uni

lancetes, balanços e prestações de
contas da Diretoria, assim como exer-
cer as demais atribuições relativas ao
contrôle de contas do Banco. Artigo
20 — A remuneração dos membros do

Diretor, o qual escolherá, dentre os Conselho Fiscal será fixada pela As-
acionistas presentes, o secretário da sembléia Geral que os eleger. Capi-
Mesa. -Artigo 8.° — Os acionistas pe- tule VI. Do Exercício Social, Bala,n-
derão fazer-se representar na Assem-
bléia Geral por procurador, mediante
mandato expresso, que prove também
aquela qualidade. Artigo 9.° — A As-

— Os lucros líquidos apurados em
cada balanço, feitas as depreciações
e provisões legais, serão destinados.
I — 5% (cinco por cento) para o Fun-
do de Reserva Legal, até atingir 20%
(vinte por cento) do capital social; II
— dividendo aos acionistas na base
mínima de 6% (seis por cento) ao

sultado do balanço; III — percenta-
gem à Diretoria, quando fôr distri-
buído aos acionistas um dividendo
mínimo de 6% (seis por cento) ao
ano; IV — O saldo remanescente será
objeto de deliberação da Assembléia
Geral. Parágrafo único — Poderão,
no decurso do exercício, levantar-se
tantos balanços quantos a Diretoria
entenda convenientes. Capítulo VII.
Da Liquidação. Artigo 24 — A Assem-
bléia Geral que deliberar a dissolu
ção da Sociedade, estabelecerá a for-
ma, condições e prazo da liquidação
e elegerá o liquida,nte e o Coneslho
Fiscal, atribuindo-lhes poderes e a
remuneração. Capítulo VIII. Das Dis-
posições Transitórias. Artigo- 25 --
A mundança da sede social pata São
Paulo será feita na época que a Di-
retoria julgar oportuna, dentro dê 1
(um) ano. Finda a leitura o Senhor
Presidente pôs em discussão a pro-
posta de alteração da denominação da
Sociedade, bem como os novos Esta-

reunir-se-ao para escolher o substi- tutos, e como ninguém solicitasse a
tuto, até a primeira Assembléia Ge- palavra, determinou a votação, veri-
ral, que preencherá definitivamente a ficando se, a seguir, terem sido ima-
vaga. Parágrafo único — O eleito nimemente aprovados. Em prossegui-

mento o Sr. Presidente comunicou
que, conforme era de conhecimento
de todos, estava totalmente conclui-
da a mudança da sede social da Com-

te, e, pela maioria dos seus membros, panhia, da Travessa Francisco Leu-
•a plenitude da administração, com os 1nardo Truda, ri.° 40, 11.° andar, nas-
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ta Capital,- para Rua dos Andradas,
n.° 1.250, 4.° andar, também nesta,
Capital, onde passa a funcionar to-
dos os setores de suas atividades.
Como estivesse esgotada a Ordem do
Dia,. e ninguém mais solicitasse o
uso da palavra, o Senhor Presidente
suspendeu os trabalhos pelo tempo
hecessário à lavratura da presente
ata, que após lida, achada conforme
e aprovada, vai assinada por todos
os presentes. Pôrto Alegre, 8 de mania
de 1971. -- Dr. Werter Rotunito Fa-
ria — Presidente. Wilson Pinto de
Moraes — Secretários — Teimo Nu-
nes Barcellos — Secrtário. — Ar-
mando Affonso Sperb. — Têmio -Fre-
drisksson Dill — pp. Irpasco — Ad-
ministração, Emprendimentos e Agri-
cultura S. A., Waldemar Pachucki.
pp. Mauá Companhia de Seguros. Ge-
rais, Waldir F. Kersting. Dr. Wer-
ter Rotunno Faria. Wilson Pinto de"
Moraes. Teimo Nunes Barceldas. De-
claramos ser a presente cópia fiel da
ata, copiada às páginas 102, 103, 104,
105 e 106, do Livro de Atas das As-
sembléias Gerais da Sociedade. Dr.
Werter Rotunno Faria — Presidente.
Wilson Pinto de Moraes — Secretário.
Teimo Nunes Barcellos — Secretário.
— Wiison. Pinto de Moraes — Teimo
Nunes Barcellos. — Werter Rotunno
Faria.

CAIRÚ — COMPANHIA DE SEGU-
ROS GERAIS

Assembléia-dera/1 Extraordinária

Aos 30 dias do mês de abril de
1971, às 10 horas, na sede soelid, à
Rua dos Andradas, número 1.250 --
4° andar, em Pôrto Alegre, Estada do
Rio Grande do Sul, reuniu-se, em la
convocação, a Assembléia-Geral Ex-
traordinária da CAIRU — Compa-
nhia de Seguros Gerais, presentes ou
representados acidnistas detentores
de 67,79% do capital da Sociedade
com direito a voto, conforme consta
do Livro de Presença dos Acionista:.
Abertos os trabalhos pelio Dire,ter-
Presidente, Doutor Werter Roi-urino
Fari.a, solicitou êste que' os senhores
Acionistas elegessem, dentre si, o Pre-
sidente da Mesa, tendo a esco l ha re-
caído sôbre o próprio Doutor saferter
Rotunno Faria, que convidou a mim
Paulo Leal Machado e o Sennor
'João Márcio Simioni para exercs,rem
as funções de 1° e 2° Secretarie, res-
pectivamente. Composta a Mesa, o
Senhor Presidente solicitou-me que
lêsse os editais de convocaçãa, pu-
blicados no Diário Oficial do Esta-
do, edições de 16, 17 e 19 de abril, e
no "Jornal do Comércio", deste Ca-
pital, edições de 16, 19 e 20 de ahril
de 1971, os quais estão redigidos nos
seguintes têrmos: "CAIRU	 Cern-
panhia de Seguros Gerais. 	
C. G. C. M. F. Número 	
92.'746.262. Assembléia-Geral Extra-
ordinária. Convocação. Convidamos
os Senhores Acionistas a se reuni-
rem em Assembléia-Geral Extraordi-
nária, na sede social, à Rua dos An-
dradas, número 1.20, 4° andar, dia
30 do corrente, às 10 horas, pare de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do
Dia: a) — homologação de aemento
de capital da Sociedade, de .....
Cr$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta
mil cruzeiros) para Cr$ 1.000.000,00
(um milhão de cruzeiros), sendo Ci$
81.619,00 (oitenta e um mil ssisc.cn-
tos e dezenove cruzeiros) me Cante
incorporação, ao capital, de reserves
livres apresentadas pelo Balança en-
cerrado em 31 de dezembro de 1:170,
e Cr$ 568.381,00 (quinhentos e ses-
senta e oito mil trezentos e oitenta
e um cruzeiros) em moeda corrente,
tudo conforme autorização da As-
sembléia-Geral Extraordinária de 22
de setembro de 1'01; b) alteração dos
Estatutos Sociais, em seu Artigo 5.
e c) — outros assuntos correlatas.
Pôrto Alegre, 15 de abril de 1.97 —
(asa) Doutor Werter IStotunno Faria
— Diretor-Presidente. -Têmio Fre-

driksson Dill — Diretor". Finda a
leitura, passou-se a deliberar selara
a Ordem do Dia, tendo ci Senhor Pre-
sidente determinado que fôsse
também, o convite feito aos senhores
Acionistas, através do Diário Oficial
do Estado e "Jornal do Corriere:o ',
desta Capital, edições de 18 de mar-
ço, e mais a "Proposta da Diretoria"
e o Parecer do Conselho Fiscal", o
o que fiz na mesma ordem acima
mencionada: "CAIRU - Companhia de
Seguros Gerais". • C.G.C.M.F: nú-
mero 92.746.262. — Convite. -_,ào
convidados os senhores Acionistas in-
teressados na subscrição de ações do
aumento de capital autorizado peia
Assembléia-Geral Extraordinária, cie
28 de setémbro de 1970, a comparece-
rem em nossa sede social, à Rua cies
Andra,das, número 1450 4° andar,
a fim de exercerem o direito de pre-
ferência, na emissão de 568.381,
minativas, do valor nominal de Cr$
1.00 cada uma, integralizáveis no ato
da subscrição. Pôrto Alegre, 17 de
março de 1971 (ass.) Doutor Werl er
Rotunno Faria — Diretor-Presidente.
Tanto Fredriksson Dill — Diretor --
"Proposta da Diretoria: 4, Senhores
Acionistas. Conforme "Exposiçáo da
Diretoria" de 17 de setembro de 1970,
apresentada à Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 28 de setembro de
1970 e por ela integral e unanime-
mente aprovada, adotamos, já, as me-
didas necessárias à elevação da ca-
pital da Sociedade. de Cr$ 	
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros) para Cr$ 1.000.000,00 am
milhão de cruzeiros),. conformo r« -
termina o Decreto Federal Mimoso
65.263, Cl'ie 3 de outubro de 1969. Para,
tanto, serão aproveitadas as reservas
,livres apresentadas pelo Bafai-mo O-
ral encerrado em 31-de dezembro de
1970, num total de Cr$ 81.01.9,00
(oitenta e mn mil seiscentos e deze-
nove cruzeiros), e distribuída, cisn-
seqüenternents, aos senhores Acionis-
tas, urna bonificação, .em novas asees
ordinárias, nominativas, do valor lie-
/ninai sie Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
uma, percentual de *23,3197% sôbre o
capital de Cr$ 350.000,00. Para a
complementação do ntivo gapitai, se-
rão emitidas Mais 568.381 ações, or-
dinárias, nominativas, também do
valor -nominal de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) cada uma,' cuja subscrição po-
derá ser feita pelos senhores Acue-
nistas, usando .o seu direito legal de
preferência, até 28 de abril de 1971.
A fim de que ficasse perfeitamente
definido o prazo legal mínimo lie 30
dias para o exercíOio do direita de
preferência, a Sociedade fêz pualicar,
no Diário Oficial do Estado e no
"Jornal do Comércio", desta Capital,
edições de 18 de março de 1971, um
convite aos senhores Acionistas nes-
te sentido. Propomos, finalmente,
subscaito e homologado o aument cie
capital proposto, o Artigo 5' dos Es-
tatutos Sociais passe a ter a seandn-
te redação: "Artigo 5° — O espital
social é de Cr$ 1.000.000,00 (um m i

-lhão de cruzeiros), dividido em 	
1.000.000 (um milhão de ações e.-
dinárias, nominativas, do valor na:1 i-
nal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
uma"; permanecendo inalteradas os
seus parágrafos. Pôrto Alegre, 5 de
abril de 1971 (ass.) Doutor Wer-er
Rotunno Faria — Diretot-Presiclen-
te. Têmio Fredriksson Dill — D i re-
tor". — Parecer do Conselho Fiscal:
Senhores Acionistas: Na condição de
membros do Conselho Fiscal, da 	
CAIRU — Companhia de Sejaroi
Gerais, examinamos detalhadarriente
a "Proposta da Diretoria" que bera
apresentada à Assembléia-Geral Fx-
traordinária a ser convocada para o
dia 30 de abril de 1971, e, por julgar-
mos que a proposições nela condoais
vêm ao encontro dos interêsses
Sociedade, recomendamo-la à apro-
vação de V. Sas. Pôrto Alegre, 7 de
abril de 1971. (ass). Antônio Olivei-

IV*
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§ 4.0 Os acionistas tem direito de
'preferência para a subscrição de ações,
no caso de aumento de capital, na
proporção da quantidade que possui-
rem.

§ 5.0 As ações poderão pertencer a
pessoas físicas ou jurídicas.

CAPÍTULO III

Da Assembléia-Geral
Art. 6.° A Assembléia-Geral se reu-

nirá, ordinariamente, dentro dos 4
(quatro) primeiros meses de cada
ano, e, extraordinariamente, quando
necessário, observadas as prescrições
legais.

Art. 7.° A Assembléia)-Geral será
Instalada e presidida por um Diretor,
o qual escolherá, dentre os acionistas
presentes, o secretário da Mesa.

Art. 8.° Os . acionistas poderão fa-
zer-se - representar na Assembléia-Ge-
ral por procurador, mediante man-
dato expresso, que prove também
aquela qualidade.

Art. 9.° A Assembléia-Geral tem
competência para deliberar sôbre tô-
das as matérias de interêsse social,
não incluídas nas atribuições dos ou-
tros órgãos da Sociedade.

- CAPITULO IV

D a Diretoria
Art. 10. A Sociedade será adminis-

trada por uma Diretoria, composta de,
no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo,
8 (oito) membros, todos denominados
simplesmente Diretor, acionistas ou
não, brasileiros, eleitos pela Assem--

têrmo laveatia no Livro de Atas das
Reuniões da Diretoria, prestada a
caução de 100 (cem) ações da Socie-
dade, própriaa ou de terceiros, as quais
serão liberadas após a aprovação das
últimas contas de sua gestão pela As-
sembléia-Geral.

Diretoria
de votos,
membros.

Do Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal será

composto de 3 (três) membros efeti-
vos e igual número de suplentes, acio-
nistas ou não, eleitos anualmente pela
Assembléia-Geral, sendo permitida a
reeleição.

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços -
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR,
Proc. 10.243-71 - O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n.° 51-64, do CONTEL,
resolve autorizt-r a • The Associated
Press, a alugar uma linha privativa,
da Companhia Telefônica de Minas
Gerais - CTMG, para- uso em te-
leimpressores, entre a Rua Goiás, 36
- 3.° andar e a Rêde Globo de Tele-
visão, a Rua Rio de Janeiro, 1279, em
Belo Horizonte - MG.

A presente autorização é a título
precário e sôbre o aluguel mensal da
referida linha incidirá a taxa de 20%

Art. 18. NOS casos de ausência e
impedimento temporários ou de vaga,
os membros do Conselho Fiscal serão
substituídos pelos suplentes, obser-
vada a ordem de sua nomeação na
Ata da Assembléia-Geral que os ele-
ger.

Art. 19. Cempete ao Conselho Fis-
cal examinar, e emitir parecer sôbre
balacentes, balanços e prestações de
contas da Diretoria, assim como exer-
cer as demaie atribuições relativas ao
controle de contas do Banco.

Art. 20. A remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal será lixado
pela Assembléia-Geral que os eleger.

CAPÍTULO VI

Do Exercício Social, Balanço e
Distribuição de Lucros

Art. 21. O exercício social termi-
nará a 31 (trinta e um) de dezembro
de cada ano.

Art. 22. O balançb geral será le-
vantado na data do encerramento do
exercício social.

Art. 23. Os lucros líquidos apura-
dos em cada balanço, feitas as Gearei.
ciações e Provisões legais, serão ace-
tinados:

I - 5% . (cinco por cento) para o
Éundo de Reserva Legal, até atingir
20% (vinte por cento) capital social;

II - dividendo aos acionistas na
base mínima de 6% (seis por, cento),
calculãdo sôbre o valor nominal de
cada -ação, sempre que o permita o
resultado do balanço;

III - percentagem à Diretoria,
quando fõr distribuído aos acionistas
um dividendo mínimo de 6% (seis
por cento) ao ano;

IV - o saldo remanescente será
objeto de deliberação* da Assembléia-
Geral.

Parágrafo único. Poderão, no de-
curso do exercício, levantar-se tantos
balanços quantos a Diretoria entenda
convenientes.

CAPÍTULO VII

Da Liquidação
Art. 24. A Assembléia-Geral que

deliberar a dissolução da Sociedade,
estabeleeerá a forma, condições e prazo
da liquidação e elegerá o liquidante
e o Conselho Fiscal, atribuindo-lhes
os podêres e a remuneração.

CAPITULO VIII

Das Disposições Transitórias
Art. 25. A mudança da sede sb?iial

para São Paulo será feita na época
que a Diretoria julgar oportuna, den-
tro de 1 (um) ano.

(N9 22.722 - 25-7-51	 Cr$ 48,00)

(N.° 23.217	 27-5-71 - Cr$ 552,00).

17.2.70, do DENTEL, publicada no
Diário Oficial de 4.3.70.

Deferido. Em 18 de maio de 1971.
- Eng. Eudes Barreto de Carvaleo
Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.
(N.° 22.499 - 21-5-71 -- Cr$ 12,00)

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. 10.538-71 - O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das 'atribuições Conferi-
das pela Decisão IV 51-64, do CON-
TEL, resolve autorizar a The Associa-
ted Press, a alugar uma linha priva-
tiva, da Companhia Telefônica de
Brasília - COTELB, para uso em
teleimpressores, entre o Setor de Im-
prensa, lote 300-350, Edifício Correio
Braeiliense e a TV Glogo de Bras:-
lia, Canal 10, no Edifício Venaneio
Pinto, Brasília - DF.

	

Walderrier Paehacki, Kyve Te'tel- 	 AUREA SEGURADORA S. A.
X0it Knijnils. • Concluída a leitura, o	 ESTATUTOS SOCIAIS
Senhor Pre adente colocou a paiasra •Da Denominação, Sede, Fôro, Prazo
à disposição dos presentes, e como 	 de Duração e Objeto Social
ninguém qulsesse usá-la, informou ao
plenário que.o aumento de capital em Art. 1. 0 A Area Seguradora S. A. é
espécie havia sido já totalmente uma ociedade anonima que rege suas
subscrito e integralizado pelos res , atividades pelos presentes estatutos e
pectivos subscritores, estando 	 tias- pela legislação que lhe fôr aplicável.
posição, de todos a respectiva Lista Art. 2 9 A Sociedade tem sede e
de Subscrição, bem como o Recibo de fôro em' São Paulo, Capital do Estado
Depósito do Banco do Brasil S. A., de São Paulo, e poderá, por resolução
da quantia total de Cr$ 568.381,00 da Diretoria, instalar e suprimir fi-
(quinhentos e sessenta e oito mil tre 	 liais, agências, sucursais ou escrito-
centos e oitenta e um cruzeiros, / e 	 rios em todo o território nacional.
cebida dos senhores acienistas, o qual Art. 3•0 A Sociedade tem por objeto
está redigido nos seguintes -Lermos: a exploração das operações de seguros,
"Recibo de Depósito". Recelserws cosseguros e resseguros dos ramos ele-
da CAIRU - Companhia de Sege- mentais, isto é, dos que tenham por
ros Gerais, a importância *defim garantir perdas 

e danos ou res-
lx)nsabilidades provenientes de fogo,

Cr$ 568.381,00 (quinhentos e sessen.t.a. transportes, acidentes pessoais e ou-
e oito mil, trezentos e oitenta e um tros eventos que possam ocorrer e afe-
cruzeiros), em depósito neste Banco' tar pessoas e coisas
valor proviente de quantias que re-

	

	 A t. 4.° O prazo dre duração da So-
cebeu dos subscritores para aumento ciedade e de 30 (trinta) anos, a con-
de seu capital social de 	  tar da -publicação do Decreto número
Cr$ 431.619,00 para Cr$ 1.000 000,00,
segundo guia apresentada pela mes-
ma, datada de 30 de abril de 1971,
anexa ao nosso documento de caixa.
Pôrto Alegre, 30 de abril de 1971.
Banco do Brasil S. A. (carimbo).
Prosseguindo, o Senhor Presiderte
informou que estavam também à dis-
posição as Listas referentes à lemi-
ficação a ser distribuída em decor-
rência da incorporação ao capital das
reservas livres apresentadas pelo P,a-
lanço Geral de 31 de dezembro de
1970, as quais submetia à apreciaçáo
e aprovação dos presentes. Durante
o exame das Listas de Subscrição e
de Bonificação, solicitou a palavra o
acionistas Senhor Têmio Fredrikason
Dill, propondo que as frações de
ações, resultantes da bonificação,
perfazendo um total de 24 unidades,
fôssem unificadas e oferecidas aque-
les acionistas que desejassem eubs-
crevê-las, ressarcindo-se, com e pro-
duto da venda e proporcionalmente, voto nas deliberaçoes da Assembleia-
aos proprietários daquelas frações, Geral.
proposta esta que foi aprovada por
unanimidade. Passando-se à vocaçae
dos documetnos recém-lidos ao ple-
nário e por êle examinados, verifi-
cou-se terem sido, um a um, apro-
vados, ficando, assim, homologado o
aumento de capital da Sociedade
para Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de
cruzeiroS) e alterado o Estatuto So-
cial em seu Artigo 50, tudo nos exa-
tos têtmos da Proposta da Diretoria.
Como estivesse esgotada a Ordeia do
Dia e ninguém mais desejasse fazer
uso da palavra, o Senhor Presidente
suspendeu a sessão pelo tempo ne-
cessário à lavratura da presente ata
que, a seguir, foi lida, achada con-
forme e vai assinada por todos QS
presentes. Pôrto Alegre, 30 de abril
de 1971. - Doutor Werter Rotunno

• Faria, Presidente - Paulo Leal Ma.-
entrei°, Secretário. - João Márcio
Simioni, Secretário. Têmio Fre-
driksson Dill. - IRPASCO - Admi-
nistração, Empreendimentos e Agri-
cultura S. A., p.p. Waldemae Pa-
chucki - Mauá Companhia de Segu-
ros Gerais, p . p . Valdir Ferreira
Kersting. - José Erni Severguinii de
Souza - Kive Teitelroit Knijnik -

ia Milton, Horacy Antônio Pessato -
Mauro de Oliveira Dill - José An-
tônio Soares Duro - Waldemar Pa-
chucki - Antônio Oliveira - -;esar
Guilherme Vidal Hamer	 Einia
Calil Dumit 'Teimo Nunes Bar-
cellos - Doutor Werter Rotunno Fa-
ria - Paulo Leal Machado - João
Mdrcio Simioni. Declaramos ser a bleia-Geral.
presente cópia fiel da ata, copiada Art. 11. A investidura nos cargos
às páginas 115, 116, 117 e 11.£ aes Li da Diretoria processar-se-á mediante

vro de Atas das Assemloléias-Gna is
da Sociedade - Doutor Werter Ro-
tunno Faria, Presidente - Paulo Leal
Machado, Secretáiro - João Márcio
Simioni, Secretário,

Art. 12. A remuneração e a per-
centagem à Diretoria serão fixadas
pela Assembléia-Geral que os eleger.

Art. 13. O prazo do mandato dos
membros da Diretoria é de 2 (dois)
anos, permitida a reeleição.

Parágrafo único. Findo o mandato,
os membros da Diretoria continuarão
no exercício dos cargos, até a posse
dos sucessores.

Art. 14. Os membros da Diretoria
distribuirão entre si os encargos da
administração da Sociedade, ressal-
vado o disposto no art. 16 (dezesseis)
e se Substituirão, na hipótese de im-
pedimento ou ausência temporários.

Art. 15. Na hipótese de vaga, os
Diretores em exercício reunir-se-ão
para escolher o substituto, até a pri-
meira Assembléia-Geral, que preen-
cherá definitivamente a vaga.

Parágrafo único. O eleito comple-
tará o período do seu antecessor.

Art. 16. A Diretoria tem a plena
representação da Sociedade, ativa e
passiva em juízo ou fora dêste, e, pela
maioria dos seus membros, a pleni-

31.416 (trinta e um mil quatracen- d;ude da administração, com os pode-
tos e dezesseis), de 26 (vinte e , seis) 'eles que, nos têrmos do art. 119 do
de dezembro' de 1955 (mil novecentos Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setem-
e cinqüenta e cinco), que autorizou bro de 1940, dependem dos Estatutos.
seu funcionamento, podendo ser pror- § 1. 0 As procurações outorgadas es-
rogado por deliberação da Assembléia- pecificarão sempre os poderes conce-
Geral e aprovação do Govêrno Fe- didos, terão prazo certo e deverão ser
deral.	 asonjuntamente assinadas por 2 (dois)

CAPITULO it	 Diretores.
§ 2.° É obrigatória a assinatura

Art. 50 O capital social é de 	  conjunta de 2 (dois) Diretores, ou de
Cr$ 1.000.000,00 cum milhão de cru- 1 (um) Diretor ç 1 (um) Procurador,
zeiros), dividido em .1.000.000 (um para que a Sociedade possa contrair
milhão) de ações ordinárias, nomina- obriga ões, f ir mar corripromissos,
tivas, do valor nominal de Cr$ 1,00 transigir, desistir, renunciar direitos,
(um cruzeiro) cada uma.	 onerar ou alienar bens imóveis, pres-

§ 1.° A Sociedade -poderá emitir e tar fianças e dar avais.
desdobrar títulos múltiplos represam- § 3? Os contratos de seguros pode-
tatiVos de ações, a requerimento u do
proprietário.

	

	
rão ser assinados conj
2 (dois) Procuradores, especialmente

Untamente por

§ 2.° Os certificados ou títulos mig- constituídos.
tiplos representativos das ações con- 	 § 49 A Sociedade poderá sei'repre-
terão as assinaturas de 2 (dois) Dire- sentada por 1 (um) Procurador em
tores. -	 contratos, escrituras e demais do-

§ 30 Cada ação dá direito a 1 (um) cuinentos que forem celebrados fora
de sua sede ou das sedes de suas fi-
liais, e, mediante mandato com a cláu-
sula "ad a", em processos e exe-
cução judiciais em que veuha a ser
parte.

§ 5.° As deliberações da
serão tomadas por maioria
presente a maioria de seus

CAPÍTULO V

MI NISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

(vinte por cento), a favor da EcT,	 A presente autorização é a titulo
confsanee dispõe a Portaria n.° 299, de precário e sôbre o aluguel mensal da
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MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Térnio de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Instituto Básico de Fí-
sica da Universidade do Estado da
Guanabara.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano n9 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente,
Professor HerVásio Guimarães de Car-
valho e o Instituto Básico de Fisica
da Universidade do Estado da Guana-
bara, neste ato denominado Benifi-
ciado, com sede na Guanabara repre-
sentado pelo seu Diretor Prof. Armai-
do Dias Tavares, com a interveniên-
cia do Coordenador responsávxel Prof
Aristides Pinto Coelho, acordam em
firmar o presente convênio, do qual
fazem parte integrante os anexos 1,
II, III, IV, sob as condições e cláusu-
las „seguintes:

Cláusula I — Do Objetb' — O pre-
sente convênio temi par objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio pa-
ra realização da Atividade cujo pro-
grama constitui o Anexo n 9 1, sob a
designação de: Anexo I — Programa
Previsto Constante do Processo 	
u9 100.786-71.

Cláusula II — ba Vigência — Êste
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970, terminando
a 31 de dezembro de 1970.

Cláusula 1, a serem 'fornecidos pela
"CNEN", em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 22.900,00 (vinte e dois mil
e novecentos cruzeiros).

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste Têrmo, serão
movimentadas pelo representante le-
gal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou da Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxílio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acôrdo com suas disponibilidades
orçamentárias, durante o ano base.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 30 de junho do
ano seguinte ao ano base, de confor-
midade com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções Sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a observar
as Normas Para Concessão de Auxilio
(Anexo LII).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN e o seu
laudo não poderão ser destinados à
aplicaçao diversa da prevista neste
Termo, não sendo permitido sua trans-
ferência entre itehs diferentes. No
caso de não utilização total dos recur-
sos será o saldo recolhido à Tesoura-
ria da CNEN, juntamente com a
Prestação de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidas
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar,

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros -- Os recursos financeiros
para atendimento do d isposto na até trinta dias após o término Ostra

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

• BANCO NACIONg
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
RESOLUÇÃO N9 390:.71

O Conselho de Administração, no
uso da atribuição que lhe confere a
alínea a do artigo 13 da Le1 número
1.628, de 20 de junho de 1952, re-
solve:

Art. 19 Fica extinta a função de
Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, prevista no artigo 15 do Re-
gimento Interno do Banco.

Art. 29 Nas ausências ocasionais
do Presidente do Banco as reuniões do

Conselho de Administração serão pre-
sididas por um dos Conselheiros pre-
sentes, Obedecido o sistema de rodí-
zio.

Art. 39 Esta ResolUção entrará em
vigor na datade sua publicação, ad
referendum do Ministro do Planeja-
mento e Coordenação Geral, na for-
ma da alínea a, in fine, do artigo 13
da Lei n9 1.628, de 20 de junho de
1952, com a modificação de que trata
o artigo 189 do Decreto-lei número
200, d.e 25 de fevereiro de 1967.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1974.
.— Marcos Pereira Vianna, Presi-
dente.

Aprovo. — Mario Claudio da Costa
Braga, Ministro-Interino.

TÉRMOS . 1:5E CONTRATO

e

va, para uso, em teleimpressores, da
Companhia de Telefônes de Brasilia
(COTELB), entre o Edifício JK — sa-
la 18 — 1.° andar e a Sede da TV
Globo, no Edifício Venencio V, S.C.
S., em Brasília

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
referida linha incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a 'favor da ECT,
conforme dispõe a Portaria n.° 299,
de 17-2-70, do DENTEL, publicada no
Diário Oficial de 4-3-70.

Deferido. Em 7 de maio de 197F.
--- Eng. Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.

(N.° 22.626 — 24-5-71 — Cr$ 12.00)

convênio: a) um e.elatério sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acôrdo com o Anexo

Cláusula VII -e- Das Publicações —
0 Beneficiado deverá remeter à ....
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes do Auxilio conce-
dido por este convénio. Em tôdas as
publicações deverá constar referência
à colaboração prestada pela CNEN.

Cláusula wa — D2 Fiscalização
O CNEN se reserva o direito de ts-
calizar a perfeita aplicação dos recur-
sos concedidos, bem como" de verif
ear o andamento das atividades, per
meio de visitas aos locais de trabalho,
contato pessoal com os responsáveis
e <nitros meios adequados.

Cláusula IX -- Do Uso da Bibliote-
ca — O Beneficiado se profitificará a
franquear a sua Biblioteca ao uso' do
pessoal da CNE'N. Os livros e reves-
tes poderão ser cedidos por emprésti-
mo de Biblioteca a Biblioteca por
prazo não superior a 30 dias corri-
dos.

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O interveniente fica pessoalmente
responsável pela perfeita aplicação doe
recursos, de acôrdo com a finalidade
estabelecida.

Subclkusula Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com auxi-
lio da CeTEN, serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beenficiado,durante
à vigência do presente convênio e,
findo este, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denúncia -,- O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das ' partes, medi-
ante notificação por carta, com ante-
cedência de 60 (sessenta) dias. Neste
caso o . Beneficiado deverá, dentro de
30 (trinta) dias a contar da data da
cassação, apresentar ambos os relate-
rios das atividades e a prestação de
contas.

Subcláusula Única — O não cum-
primento pelo Beneficiado do estipu-
lado neste convênio implicará na de-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria Geral
EDITAL

Convocação de Professõres Auxiliares
de Ensino

De ordem do Senhor Diretor-Gerai
do Colégio Pedro II, em aditamento
ao Edital de Convocação de Professô-
res Auxiliares de Ensino, de 1.3 de
março de 1971, torno público que es-
tão convocados a comparecer,.deretro
de dez (10) dias, à Secretaria-Geral
tio Colégio Pedro II, localizada no
Campo de São Cristóvão, 177, os pro-.
fessôres abaixo relacionados a fim de
assumirem a regência de turmas de
disciplinas, os quais foram habilita,
dos em Concurso para Professor Au-
xiliar de Ensino do Colégio Pedro II.

Os convocados deverão apresentar
certificado de registro definitivo de
Professor do Ensino Secundário expe-
dido pelo Ministério da Educação e
Cultura.

O não comparecimento implica de-
sistência.

História

Márcia P. R. de Magalhães Gomes
Angela Marta Lima Patesi

mlncia do mesmo, com a consequene
te restituição de todos os recursos e
materiais em poder do Beneficiado
sem prejuízo das medidas legais cabie
yds, havendo impedimento da ceie4
braça° do nolio convênio, até a apue
ração final das responsabilidades.

Cláusula XII	 Da Autorização —.
O presente convênio é celebrado de
acôrdo "com o disposto na Lei 	
n9 4.118-62, ReSoluçõee CNEN n9 1-65,
2-65 e 1-66 e decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN em sua 3669
sessão nos termos do Processo 	
n9 100.786-71 que passa a fazer pai 	
te integrante e complementar do pree
sente, çorrendo à conta da verba...A
4.1.2.0.2 Convênio para Pesquisas.

Cláusula XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da •cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acôr-
do, firmam êste convênio, em 4 (qua.
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1971.
— Hervesio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão. Nacional de
Energia Nuclear. — Prof. Armando
Dias Tavares, Diretor do Instituto Bá-sico de Física da U.E.G. — Prof.
Aristides Pinto Coelho, Coordenador
Responsável,

Testemunhas: Vilma Maria Fer-
nandes Cyrene Stumpf de Maran
cajá.

ANEXO II

A — DISTRIBUIÇÃO DO AUXILIO
CONCEDIDO

1 — Material

Aquisição de Material Didá-
	 Cr$

Aquisição de Laboratório
tico. 	

	
1 . 000,00

Didático. 	
	

7.235,00
2 — Pessoal

Pagamento de Professôres 13.825,00
Pagamento de Monitores. .	 840,00

•
Total. 	  22.900,00

(N9 2.100-B — 26.5.71 — Cr$ 136,00).

referida linha incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
Sonforme dispõe a Portaria n.° 299,

17-2-70, do DENTEL, publicada no
Diário Oficial de 4-3-70.

Deferido. Em 18 de maio de 1971.
Eng. Eudes Barreto de Carvalho

rreitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.
(N.° 22.498 — 21-5-71 —.Cr$ 12,00)

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. 10.373-71 — O Diretor do De-

partamento de Serviços Telegráficos,
ho uso das atribuições conferidas pe-
la Decisão n.° 51-64, do CONTEL, re-
solve autorizar a United Press Inter-
national, a alugar uma linha primei.-

EDITAIS E AVISOS
Filosofia

eeonamo Caldeira Xavite
Ciências

Carlos Serapião de Souza
Inglês

Vera Fonseca
Michel Andaime.
Rio de Janeiro, GB., 2o ae maio de

1971. — Eustachio Toledo de Queiroz,
Secretário,

Seção de Provas e Exames
Artigo 99 — Inscrições para o 19 e 29

ciclos
De ordem do Senhor Diretor-Geral,

a Seção de Provas e Exames do Colé-
gio Pedro II, torna público que as ins-
crições para as provas do exame de
Madureza (Artigo da da Lei de Di-
retrizes e Bases), primeiro e segundo
ciclos do Curso Secunaaiio estarão
abertas no período de 7 a 18 de ju-
nho, entre 13 e 17 horas, diàriamente,
exceto aos sábados, na Seção ae Pro-
vas e Exames (Av. Marechal Floria-
no, 80).

Para a Inscrição os candidatos de-
verão preencher formulário e ser ad-
quirido na Seção de Provas e Exa-
mes, ao qual anexarão os documentos
exigidos no Edital que se encontra
afixado na Portaria do Colégio Pedro
lI "Externato Bernardo de Vasonn.
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dia 1 9 de julho de 1971, no mesmo local
acima Meado.

2. As propostas e a documentação
relativa à habilitação preliminar serão
entregues pelo repregentante legal da
firma, ou da sociedade concorrente, ou
por procurador com podêres especiais
outorgados em instrumento público, ao
Presidente da Comissão, nomeada pelo
Presidente da Fundação IBGE para di-
rigir a Concorrência. Não serão aceitos
documentos ou propostas remetidos pelo
correio, ou por mensageiros.

3. A apreciação das propostas e o
julgamento da Concorrência serão feitos
de acôrdo com o especificado nos Do-
cumentos que integram a Concorrência.
Caberá ao Presidente da Fundação ...
IBGE a decisão final da Concorrência,
nos térmos do Documento 1 a seguir in-
dicado.

4. Integrarão, obrigatóriamente, a
Concorrência, além dêste Edital, os se-
guintes Documentos:

Documento 1	 Condições Gerais

Documento 2 — Especificações Téc-
nicas

Documento 3	 Contrato Padrão

Documento 4	 Garantias

Documento 5	 Critério de Avaliação
Documento 6	 Proposta Padrão de

Fornecimento

5. Os Documentos relacionados no
item anterior poderão ser obtidos na Co-
missão de Concorrência, no local indi-
cado no item 1, no horário de 9 (nove)
horas, às 16 (dezesseis) horas, median-
te o pagamento da importância de Cr$
1.000,00 (um mil cruzeiros), Êsses do-
cumentos acompanharão obrigatóriamen-
te a proposta de fornecimento, com a
declaração expressa do concorrente de
que concorda com seus têrmos e se sub-
mete a tôdas as condições nêles esti-
puladas:

PREÇO DÉSTE .EXEMPLAR, ni 0,30 •

celas" e na Seção de Provas e Exa-
ta, S.

As convocações para as provas do
exame de Madureza primeiro e se-
gundo ciclos serão feitas por editais
afixados na Portaria, com 48 horas
de antecedêneia e publicados em ór-
;a, os de divulgação.

Será cobrada a taxa de Cr$ .1.1,00
(onze cruzeiros), por matéria.

A inscrição só será aceita quando
preenchida, assinada e apresentada
pelo próprio candidato.

Não haverá segunda chamada, nem
revisão de provas.

Observação: Os exames serão reall,
Zados na Sede Provisória da Direto-
ela-Geral (Campo de São Cristóvão,
177).

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1971.
•-- Eustaohio Toledo de Queiroz, Se-
cretária.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

Pauta de Julgamento
Nos termos do artigo 15 da Resolu-

ção n9 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, o processo abaixo relacionado,
acha-se era pauta de julgamento para
as sessões ordinárias do Conselho De-
liberativo, nos dias: 19 e 26 de maio;
2, 9, 16, 23 e 30 de junho de 1971,
às dez horas, na sala do Conselho
Deliberat'vo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, na Praça Quinze de No-
vembro n9 42 — 89 andar — Rio de
Janeiro — Estado da Guanabara, além
dos que foram adiados das sessões an-
teriores.

PROCRSSO FISCAL
Estados do Piauí e Ceara

Processo: A.I. 126-70.
Recorrentes: Waldemiro Martins de

Sousa e Moysés Pimentel & Filhos.
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 60 &lineall b e c,
40 e 42 do Decreto-lei n9 1.831 de 4
de dezembro de 1939, c-c o artigo 43
da Lei n9 4.870 de 1-12-65, sem pre-
juízo das sanções da Lei n9 4.357 re-
gulamentada pelo Decreto n 9 58.605,
artigo 19 de 14-12-66.

Relator: Mário Pinto de Campos.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Delegacia no Estado
da Guãnabara

O Delegado da SUSEP no Estado
da Guanabara, usando de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que
consta do processo em referência (Re-
presentação, DLGB n9 2.119-71).

Intima a ORSEG S. A. — Orien-
tadora de Seguros, ou um seu repre-
sentante legal, a recolher, no prazo
de 15 (quinze) dias, ao Banco do
Brasil S. A., a crédito da SUSEP,
através de guia a ser fornecida por
esta Delegacia, a importância de Cr$
10,00 (dez crtizeiros), proveniente de
penalidade imposta pelo Sr. Delega-
do da SUSEP na GB, em face do dis-
posto no art. 15 do Decreto 63.260 de
20-9-68,

Outrossim, comunica que a Delega-
cia da SUSEP na Guanabara, funcio-
na à Av. Treze de Maio, 45 — 119
andar, no horário das 12,30 às 17,00
horas.
PLGB, 19 de maio de 1971. — Helio
darneiro e Castra, Delegada.,

rEarrAL DE INTIMAÇAO
O Delegado da SUSEP no Eq,$ ad o

da Guanabara, usando de suas wtri-
buições legais e tendo em vista o que
consta dos respectivos processos,

Intima Manoel Pinheiro (DLGB --
9.424-70), Mário Pereira Marins —
(DLGB — 11.234-70), Ruy Benvindo
(DLGB — 10.442-70), Clyde Werneck
Prates (DLGB — 8.983-70), João Pi-
res Carreira Batista (DLGB — 9.434
de 1970), Nelson Augusto Leitão —
(DLGB — 10.140-70), José Mauro de
Araujo Machado (DLGB — 11.230,
de 1970), Aluisio Bastos Carvalho —
(•LGB — 11.280-70) e Sebastião de
Oliveira Santana (DLGB — 9.439-70)
ou seus representantes legais a, no
prazo de 16 (quinze) dias, recolherem
ao Banco do Brasil S. A. a crédito
da SUSEP, através de guia fornecida
por esta Delegacia, respectivamente,
as importâncias de Cr$ 71,07 (seten-
ta e um cruzeiros e sete centavos),
Cr$ 75,00 (setenta e cinco cruzeiros>
e Cr$ 122,00 (cento e vinte e dois
cruzeiros), provenientes de penaiida-
des impostas, em face do disposto no
artigo 20 do Decreto 63.260-68, de 20
de setembro de 1968.

Outrossim, comunica que a Delega-
eia da SUSEP funciona à Avenida
Treze de Maio, 45 — 11 9 andar, no
horário das 12,30 às 17 horas.

DLGB, 19 de maio de 1971. — Hélio
Carneiro e Castro, Delegado.

EDrl'AL DE INTIMAÇÁO
O Delegado da SUSEP no Estado

da Guanabara, usando de suas atri-
buições legais e tendo em vista o
que consta do processo em referên-
cia (Representação —DLGB n9 6.443
de 1969),

Intima Gilson Corretagens de Se-
guros Limitada, ou um seu represen-
tante legal, a recolher, no prazo de
15 (quinze) dias, ao Banco do Brasil
S. A., a crédito da SUSEP, através
de guia a ser fornecida por esta De-
legacia, a:importância de Cr$ 10,00
(dez cruzeiros), proveniente de pena-
lidade imposta pelo Sr. Delegado da
SUSEP na Guanabara, em face do
disposto no art. 15 do Decreto 63260
de 20 de setembro de 1968.

Outrossim, comunica que a Delega-
cia da SUSEP na Guanabara, fun-
ciona â Av. Treze de Maio, 45 — 119
andar no horário das 12,30 às 17,00
horas.

DLGB, 19 de maio de 1971. — Hélio
Carneiro e Castro, Delegado.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL
FUNDAÇÃO INSTITUTO

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA
E ESTATISTICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 1/71

A Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística ( Fundação
IBGE) torna público que fará realizar
às 10 (dez) horas do dia 30 (trinta)
de agôsto de 1971, na sede do Centro de
Processamento de Dados (CENPRO),
na Avenida Pasteur, n9 404, concorrên-
cia pública para aquisição e/ou locação
com opção de compra para sistema de
processamento de dados por computador
digital eletrônico, prestação de serviços
de manutenção," inclusive fornecimento
de peças sobressalentes, preparaçrS do
local, instalação do sistema, «software»
padrão e serviços de apoio, treinamen-
to de analistas, de programadores e de
operadores. Os documentos relativos à
habilitação preliminar dos concorrentes
serão recebidos às 10 (dez) horas do

primento da licitação, rigorosamente, às
especificações dos documentos que intea
gram a Concorrência.

7. Poderão ser dirigidas ao Presto
dente da Comissão, na fornia prevista no
Documento 1, integrante desta Concoro
rência, indagações por escrito, pertineno
ter aos referidos documentos. As irada.
gações referentes à habilitação prclimio
nar sâmente serão aceitas até 17 (deo
zessete) dias corridos, contados da data
de publicação dêste Edital e serão res,
pondidas por escrito a /todos os concor-
rentes. no prazo de 96 (noventa e seis)
horas. As demais indagações relativas
aos documentos da Concorrência deve,
tão ser dirigidas ao Presidente da Co-
missão, até a data da apresentação doa
documentos para habilitação preliminar.
Os esclarecimentos referentes a essas in-
dagações serão enviados por escrito, a
todos os concorrentes, até 30 (trinta)
dias antes da data de apresentação das
propostas.	 -

8. As despesas decorrentes da Corto
corrência, incluindo o custo de aquisi-
ção, ou locação, prestação de serviços,
transporte e outras pertinentes, correrão
à conta de recursos da Fundação IBGE
e à conta doa previstos no «Acôrdo de
Empréstimo» firmado entre a República
Federativa do Brasil e os Estados Uni-
dos da América, de 13 de agôsto de
1969, èste representado pela Agência
Norte-Americana para o Desenvolvi-
mento Internacional (AID, 512-L-076).
Nos têrmos dêsse acôrdo, os participan-
tes da Concorrência deverão ser, obri-
gatóriamente, estabelecidos no Brasil ou
nos Estados Unidos da América e os
bens a que se refere esta Concorrência,
exceto os necessários ao preparo do lo-
cal, serão de procedência e origem dos
Estados Unidos da América. Os serviços
poderão ser de procedência do Brasil ou
dos Estados Unidos da América.

TÉCNICO

INDUSTRIAL

EXERCICIO
DA PROFISSÃO

Divulgação n9 1.084

PREÇO: )1 Cr$ 0,30

A venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Aveia.
Rodrigues Alves a9 1

Agência 1: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo serviço
de Reembôlso Posta/

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

9. O concorrente deverá apresentar,
no momento da entrega de sua proposta,
garantia de firmeza da mesma, sob a for-

6. As propostas . deverão obedecer, ma de seguro-garantia, ou de fiança
inclusive, quanto aos prazos de cum- bancária no valor de Cr$ 500.000,00

(quinhentos mil cruzeiros), nas condi-
ções especificadas no Documento 4
Garantias, O vencedor da Concorrência,
outrossim, obrigar-se-á a apresentar ga-
rantias de fiei execução de suas obriga-
ç6es contratuais, dentro do prazo de 72
(setenta e duas) horas antes da assina-
tura do respectivo contrato, nas condi-
ções também indicadas no Documento
4, no valor total do contrato.

10. O Concorrente deverá anexar à
sua proposta uma declaração de que está
ciente e 'que se subordina- às normas da
Fundãçáo IBGE que disciplinam a lici-
tação e 0 contrato.

11. Os concorrentes terão vistas do
local onde será instalado o sistema de-
finitivo, na Avenida Brasil, n 9 15.051,
em Parada de Lucas, onde serão rece-
bidos pelo Presidente da Comissão de
Concorrência no horário de 14 às 17
rá todos os concorrentes para discutir
aspectos relativos à concorrência; de teo-
rias as conversações mantidas serão ela-
boradas atas sintetizando os entendimeno
tos e distribuídas a tod8s 03 concor-
rentes,
--13. Uma coleção dos documentos da

Concorrência estará disponível, para
exame, no local indicado no item 1 e na
Consulado brasileiro, na cidade de Nova
York, nos Estados Unidos da América.

Rio de janeiro, GB, 25 de maio de
1971.	 Antônio Tánios Abibe, Pre-
sidente da Comissão de Licitação, De-
signado pela Portaria n9 5, de 13-4-71.
do Presidente da Fundação IBGE,

Dias: 31, I Q e 2-6-71.


